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A ocorrência de desastres, principalmente de origem natural, vem crescendo em
intensidade e quantidade e estão relacionados a instabilidades atmosféricas
rigorosas, ocasionando enchentes, alagamentos, vendavais, granizos, tornados,
desmoronamentos e deslizamentos (BRASIL, 2014; REIS, 2015). Apesar da
variedade e muitas vezes da imprevisibilidade dos desastres, é possível traçar um
histórico de recorrência que nos permite verificar quais os tipos ocorrem com
maior frequência, cenários de risco e regiões afetadas, Estados e municípios que
mais sofrem com os eventos (FREITAS, 2018).

Considerando o aumento de eventos relacionado aos desastres, o Marco de
Sendai, documento internacional para a redução do risco de desastre, que foi
adotado na Terceira Conferência Mundial da ONU, traz como objetivo a redução
substancial nos riscos de desastres e nas perdas de vidas, meios de subsistência e
saúde, bem como de ativos econômicos, físicos, sociais, culturais e ambientais de
pessoas, empresas, comunidades e países. Para alcançar seu objetivo, o Marco de
Sendai possui dentre suas sete metas globais, uma meta especificamente para o
ano de 2020, que visa aumentar substancialmente o número de países com
estratégias nacionais e locais de redução do risco de desastres. 

Com o intuito de se manter alinhado às metas do Marco de Sendai, definindo
estratégias de prevenção e resposta aos desastres, o Estado de Minas Gerais, por
meio da Secretaria de Estado de Saúde (SES/MG), elaborou o presente Plano de
Preparação e Resposta ao Período Chuvoso 2020-2021 com ações focadas no
período chuvoso 2020-2021.

1.1 Contextualização

No Estado de Minas Gerais, assim
como ocorre em toda Região do
Sudeste brasileiro, os principais
fenômenos relacionados aos desastres
naturais estão ligados às chuvas
intensas (REIS, 2015). 

A estação chuvosa no território mineiro
é bem delimitada e ocorre no período
de outubro a março. As pancadas de
chuva iniciam na segunda quinzena de
setembro, sendo a maior concentração
das chuvas entre os meses de
novembro a janeiro (INMET, 2017). É
nesse cenário de6 |
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nesse cenário de chuvas intensas e constantes que ocorrem os principais
fenômenos de desastres naturais, que geram perdas humanas e materiais.

De acordo com o Centro Nacional de Monitoramento e Alertas de Desastres
Naturais (Cemaden), no primeiro trimestre de 2020 ocorreu uma anomalia
positiva de precipitação na Região Sudeste, que culminou no acúmulo de
chuvas, desencadeando uma série de desastres naturais em Minas Gerais e
outros estados da região.

Neste último período chuvoso (2019/2020), de acordo com o Boletim Estadual
de Proteção e Defesa Civil nº 86, de 26 de março de 2020, foram registrados
um total de 196 municípios em Situação de Emergência decretados pelo
Estado. Outros 73 municípios que não estavam incorporados nos decretos do
Estado, decretaram Situação de Emergência, totalizando 269 municípios,
indicados na figura 1, em situação de anormalidade, o que equivale a cerca de
32% dos municípios mineiros.
 
Em Minas Gerais há cidades inteiras que são construídas em regiões íngremes
e próximas às margens de rios, muitas vezes dentro da área da planície de
inundação, o que as tornam mais vulneráveis e suscetíveis às ameaças (CEDEC,
2019).

Figura 1: Municípios atingidos com decretação de situação de emergência no período chuvoso de
2019-2020, Minas Gerais, Brasil.

Fonte: CEDEC, 2020. Adaptado. | 7



As macrorregiões mais atingidas do Estado são a Centro, Leste, Leste do Sul, Vale do
Aço e Sudeste, compreendendo as Bacias do Rio Doce, São Francisco e Paraíba do
Sul. 

A Bacia do Rio Doce tem o relevo bastante acidentado, sendo caracterizado como
“mar de morros”. Essa característica orográfica condicionou o desenvolvimento do
espaço urbano, concentrado junto ao talvegue dos cursos de água, em áreas
suscetíveis a inundações. As precipitações por vários dias provocam as enchentes e
inundações. Assim, a bacia é propensa à ocorrência de cheias, principalmente, em
zonas urbanas ao longo do curso do rio Doce e de alguns afluentes, sendo que os
impactos são maiores quando não há gestão. O desmatamento e o mau uso dos
solos têm conduzido a um processo de erosão na região. Os sedimentos resultantes
tendem a assorear os cursos de água e modificar a capacidade de infiltração e
armazenamento da água no solo (BRASIL, 2020).

Já a Bacia do Paraíba do Sul os despejos de grande quantidade de cargas poluidoras
nos cursos d´água podem levar ao rompimento de barragens de rejeitos e
vazamentos nos rios, como foi o caso dos rios Pomba e Muriaé, em 2007 e 2008. As
enchentes aparecem como um dos tipos de desastres mais danosos, no curso do rio
Paraíba do Sul (BRASIL, 2020).

Quanto a Bacia do Rio São Francisco, esta é bem extensa, sendo uma das maiores do
Brasil. Em Minas Gerais, destaca-se as repercussões de desastre relacionados a
enchentes nas Bacias de seus afluentes localizadas no Rio das Velhas e Rio
Paraopeba, esse último impactado pelo rompimento da Barragem de Brumadinho
em 2019.  
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Outro dado apresentado pelo
Boletim Estadual de Proteção e
Defesa Civil nº 86, são os
municípios que foram atingidos e
não decretaram situação de
anormalidade, conforme figura 2,
indicando que o número de
localidades que sofreram com
algum prejuízo no período foi
significativo.



Fonte: CEDEC, 2020. Adaptado.

Figura 2: Municípios que registraram óbitos em decorrência das chuvas no período de 01 de
outubro de 2019 até 25 de março de 2020, Minas Gerais, Brasil

Figura 3: Municípios que foram atingidos pelas chuvas no período 2019-2020 e que não
decretaram situação de anormalidade, Minas Gerais, Brasil.

Fonte: CEDEC, 2020. Adaptado.
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Ainda segundo o Boletim Estadual de Proteção e Defesa Civil nº 86, foram
contabilizados 73 óbitos relacionados ao período chuvoso de 01 de outubro de 2019
até 25 março de 2020, conforme figura 3. Ao analisar o intervalo de 24 de janeiro até
25 de março de 2020, foram registrados 5.532 desalojados, 2.307 desabrigados e 81
feridos.

Estas informações se referem a óbitos imediatos, porém há outras causas de óbitos
que aumentam em decorrência das chuvas, uma delas é por leptospirose. De acordo
com os dados Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN) sobre esta
doença, em 2020 já foram registrados um total de 95 municípios com casos
confirmados da doença no Estado de Minas Gerais. Do total registado, 10%
evoluíram para o óbito. A doença é causada por uma bactéria chamada Leptospira
sp, presente na urina de roedores, presente nos esgotos e bueiros, bem como, de
outros animais como bois, porcos, cavalos, cabras, ovelhas e cães, ela mistura-se à
enxurrada e à lama e qualquer pessoa que tiver contato com a água ou lama pode
infectar-se, seja através de arranhões ou ferimentos ou pela pele íntegra, imersa por
longos períodos na água ou lama contaminada.

A figura 4 representa a evolução das internações de casos de Leptospirose no
decorrer dos anos de 2015 até 2019.
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Figura 4: Número de Internações por Leptospirose em Minas Gerais, 2015-2019.

A partir de figura 4 é possível afirmar que o número de internações de leptospirose
de fato é maior no período das chuvas, principalmente nos meses de fevereiro a
março, 

Fonte: SES, MINAS GERAIS, 2020a. Adaptado.



março, sendo necessário redobrar a atenção em relação a doenças que
tenham esse mesmo comportamento. Segundo a Subsecretaria de Vigilância
em Saúde da SES/MG, no ano de 2020 já foram registrados 8 óbitos pela
doença no Estado.

A Dengue, transmitida principalmente pela picada ao mosquito do gênero
Aedes, também apresenta um elevado número de internações nos meses do
período chuvoso. Isso porque, o Aedes nasce e se desenvolve em água parada,
sendo pequenas poças de água suficiente para sua procriação.  De acordo com
os dados da Subsecretaria de Vigilância em Saúde da SES/MG, as internações
por Dengue no Estado do ano de 2015 até 2019 somam 27.235 e de janeiro a
março do ano de 2020 já somam 1.367 internações. A figura 5 apresenta a
evolução dos números internações por Dengue ao longo dos anos de 2015 a
2019.

|11

Figura 5: Número de Internações por Dengue em Minas Gerais, 2015-2019.

Fonte: SES, MINAS GERAIS, 2020a. Adaptado.

Ainda segunda a Subsecretaria de Vigilância em Saúde da SES/MG, a partir ano
de 2015 até o mês de julho de 2020 foram registrados 633 óbitos relacionados
a Dengue. Esse número representa aproximadamente 20% do total de óbitos
contabilizados por doenças típicas do período chuvoso no mesmo intervalo de
janeiro de 2015 até julho de 2020.

Acompanhando a tendência de aumento de internações no período chuvoso,
tem-se também a Hepatite A. A doença tem grande relação com alimentos
e/ou água contaminados,



e/ou água contaminados, sendo reflexo do baixo nível de saneamento básico e de
higiene pessoal. A figura 6 a apresenta a evolução dos números internações por
Hepatite A ao longo dos anos de 2015 a 2019, sendo nítido o aumento nos meses
chuvosos.
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Figura 6: Número de Internações por Hepatite A em Minas Gerais, 2015-2019.

Fonte: SES, MINAS GERAIS, 2020a. Adaptado.

Figura 7: Número de Internações por Diarreia e Gastroenterite de Origem Infecciosa Presumível em Minas
Gerais, 2015-2019.

Fonte: SES, MINAS GERAIS, 2020a. Adaptado.



a
DESCRIÇÃO

a
SALVAMENTO DE PESSOA EM INUNDACAO / ALAGAMENTO / ENXURRADA;

DESABAMENTO / DESMORONAMENTO / COLAPSO DE ESTRUTURAS;

DESLIZAMENTO / SOTERRAMENTO;

SALVAMENTO DE PESSOA ILHADA;

VITIMA DE SOTERRAMENTO/DESLIZAMENTO;

VITIMA DE DESABAMENTO;

a
CÓDIGO

a
S01006

S04004

S04005

S04008

V03023

V03024

NÚMERO DE 
OCORRÊNCIAS

 ATENDIDAS

195

457

130

311

24

21

 Fonte: SIDS, 2020. Período de 01/10/2019 até 31/03/2020.

Outras doenças com o mesmo
comportamento de aumento no

período das chuvas são a diarreia e
gastroenterite de origem infecciosa

presumível. As internações por diarreia
e gastroenterite do ano de 2015 até

2019 somam um total de 44.820
registros. De janeiro até julho de 2020 já
foram contabilizadas 2.991 internações
por Diarreia e Gastroenterite. De 2015
até o ano de 2020 já foram registrados

2.032 óbitos por essas doenças
segundo a Susecretaria de Vigilância em

Saúde da SES/MG, sendo as de maior
número de internações e óbito s

registrado até o momento, principalmente, durante o período das chuvas.

Ao considerar a resposta dada ao evento adverso, o Corpo de Bombeiros
Militar de Minas Gerais (CBMMG) atuou no atendimento tanto em ocorrências
típicas do período chuvoso, quanto em ocorrências de rotina que
intensificaram com as chuvas excessivas no primeiro trimestre de 2020. A
atuação do CBMMG envolveu salvamento de pessoas e bens, atendimento pré-
hospitalar de vítimas de soterramento e desabamento, vistorias em locais de
risco, vistorias e cortes ou podas de árvores com risco de queda e retirada de
árvores caídas em vias públicas e residências, totalizando 13.186 atendimentos
de acordo com o Sistema Integrado de Defesa Social (SIDS).

Ao analisar os chamados atendidos pelo CBMMG no período de 10 de outubro
de 2019 até 31 de março de 2020, foram destacadas aquelas naturezas que
ocorreram durante o período chuvoso e com possibilidade de prejuízo grave à
saúde humana.

|13



A natureza de código S04004, refere-se a locais atingidos por desabamento,
desmoronamento e colapso de estruturas com presença de pessoas e/ou bens sob
escombros. A natureza de código S04005, refere-se a locais atingidos por
deslizamentos, com presença de pessoas e/ou bens soterrados. 

De acordo com o grupo de naturezas selecionadas, com o foco em danos à saúde
humana, é possível observar que as ocorrências de salvamento em DESABAMENTO /
DESMORONAMENTO / COLAPSO DE ESTRUTURAS representam aproximadamente
40% do total, indicando que os eventos hidrológicos e geológicos oriundos do
período chuvoso podem contribuir para o colapso em edificações, ocasionado riscos
à saúde como fraturas, escoriações e traumatismos. Em segundo lugar tem-se o
salvamento de pessoa em inundação, alagamento e enxurrada, representando
aproximadamente 17% do total, favorecendo o aumento de risco de afogamento.

Dos atendimentos realizados pelo CBMMG no período de 01 de janeiro até 31 de
março de 2020, as ocorrências de vistorias que ocorreram no período chuvoso
merecem destaque. Os motivos dos atendimentos englobam risco de queda de
árvore, risco de desabamento / desmoronamento, risco de deslizamento /
soterramento e em risco de enchente / inundação / alagamento, distribuídas
conforme a figura 8. 
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Figura 8: Vistorias realizadas pelo CBMMG, de acordo com as naturezas selecionadas, no período de
01/01/2020 até 31/03/2020, Minas Gerais, Brasil.

Fonte: SIDS, 2020. Adaptado.

A partir da figura é possível verificar que as vistorias para verificar as situações
fitossanitárias de árvores que estejam oferecendo risco iminente de queda sob
residências, por exemplo, representam aproximadamente 37% dos atendimentos
ligados às vistorias. Em segundo lugar, tem-se vistorias em risco de desabamento /
desmoronamento e vistorias em risco de enchente / inundação / alagamento, 



desmoronamento e vistorias em
risco de enchente / inundação /
alagamento, representando 28% e
27% respectivamente. Vale
destacar que as ações de vistorias
em locais de risco têm um caráter
preventivo e orientativo,
contribuindo para a redução de
danos à saúde e prejuízos que
têm sua origem nos desastres.
Além da notificação do risco, a
população local é orientada sobre
os cuidados a serem adotados e
da necessidade ou não de
evacuação do local, observando
os aspectos de defesa civil. 
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1.2 O Período Chuvoso e o
Sistema Único de Saúde

Os impactos à saúde advindos
dos desastres naturais associados
às chuvas extremas, podem gerar
prejuízos que variam entre horas
e anos (OPAS, 2015; FREITAS,
2014). A curto prazo de tempo,
considerando horas e dias,
ocorremocorrem os registros de feridos e de óbitos (OPAS, 2015; FREITAS, 2014). Em
um intervalo de dias e meses, destaca-se a ocorrência doenças transmissíveis,
que podem também intensificar doenças não transmissíveis (OPAS, 2015;
FREITAS, 2014). Em um período maior de tempo, as doenças não transmissíveis
se intensificam, como doenças cardiovasculares, transtornos psicossociais e
comportamentais, desnutrição e intensificação de doenças crônicas (OPAS,
2015; FREITAS, 2014).

A gestão do risco de desastres é uma das funções essenciais da saúde pública,
contemplando ações de redução do risco, manejo dos desastres e
recuperação dos seus efeitos. No Sistema Único de Saúde a Vigilância em a
Vigilância em Saúde Ambiental dos riscos associados aos desastres
(VIGIDESASTRES) estabelece estratégias para a atuação nestas ocorrências,
considerando seu processo de planejamento, a inserção de ações para a
prevenção, mitigação, preparação, resposta e reabilitação, visando reduzir o
impacto dos desastres sobre a saúde pública. Estabelece ainda que, no âmbito 



da saúde, a atuação em situações de desastres deve ter um enfoque integral, com
relação aos danos e a sua origem, além do envolvimento de todo o sistema de saúde,
e do estabelecimento de um processo de colaboração intersetorial e interinstitucional
voltado para redução dos impactos de emergências ou desastres, sejam eles de
origem natural ou tecnológica.

Nesta lógica, a Coordenação de Vigilância Ambiental da SES/MG coordena as
atividades relacionadas a esta temática no órgão, articulada com as demais áreas da
instituição através do Grupo Estratégico da Saúde (COES), que tem como atividades
principais a realização periódica de reuniões a fim de compartilhar informações sobre
o cenário atual e a tomada de decisão. Também representa o órgão junto ao GER
(COE-Geral), que também objetiva o compartilhamento de informações e rápida e
efetiva tomada de decisão.

De acordo com a necessidade e demanda, também poderá ser deslocar a campo,
aproximando-se assim do município e estando no território de forma que otimize o
resultado do apoio complementar prestado a eles. Um exemplo foi a ação conjunta
realizada pela SES/MG, SEDESE e CEDEC em janeiro/2020, onde representantes
destes órgãos foram a municípios fortemente impactados pelas chuvas.

De acordo com o Relatório Situacional de Ocorrências da SES/MG do evento período
chuvoso 2019-2020, uma demanda dos municípios foi em relação a medicamentos.
Foram registrados 50 municípios que solicitaram o fornecimento de medicamentos e
insumos estratégicos para atendimento da população, indicados figura 9. 
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Figura 9: Municípios com demanda de abastecimento de medicamento e insumos estratégicos durante o
período chuvoso 2019-2020, Minas Gerais, Brasil.

Fonte: SES, MINAS GERAIS, 2020a. Adaptado.
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Figura 10: Municípios com estabelecimentos de saúde atingidos pelas chuvas durante o período
chuvoso 2019-2020, Minas Gerais, Brasil.

Fonte: SES, MINAS GERAIS, 2020. Adaptado.

Dentro os principais medicamentos e insumos solicitados estão: vacinas, kit
emergência, hipoclorito de sódio a 2,5%, insulina, medicamentos básicos,
medicamentos especializados e antirretrovirais (MINAS GERAIS, 2020).

Segundo o Relatório Situacional de Ocorrências da SES/MG do evento período
chuvoso, foram registrados também os municípios em que estabelecimentos
de saúde foram atingidos, totalizando 39 cidades. A distribuição está
relacionada na figura 10.

Ainda durante o último período chuvoso (2019-2020) o Brasil declarou Situação
de Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN) devido a
Infecção Humana (COVID-19) causada pela novo Coronavírus (SARS-CoV-2) por
meio da Portaria GM/MS Nº 188 03/02/2020. Em 20 de março de 2020, o
Estado de Minas Gerais reconhece o estado de Calamidade Pública causada
pela novo Coronavírus através do Decreto Nº 47.891, previsto para findar em
31 de dezembro de 2020.

Diante dos desafios e  da realidade de enfrentamento à Pandemia da COVID-
19, aliada ao histórico de desastres relacionados ao período chuvoso em Minas
Gerais, é necessária uma organização prévia da Secretaria de Estado de Saúde
e demais órgãos envolvidos na preparação e resposta para o período 



A necessidade de preparar os serviços de saúde do Estado é de fundamental
importância para organizar as ações e as atividades a serem devolvidas no
território. Um planejamento prévio garante uma articulação entre os municípios e o
Estado de maneira eficiente, entendendo as necessidades locais para garantir um
apoio adequado e a redução dos danos.

Neste próximo período chuvoso (2020-2021) a atuação antecipada e planejada
conta com um novo desafio, a disseminação mundial do novo Coronavírus, sendo
necessário esforços a fim de garantir que outras ameaças, como as associadas ao
período chuvoso, não afetem ou afetem minimamente a sociedade. 

O presente Plano de Preparação e Resposta tem por objetivo fortalecer os serviços
de saúde, orientar, definir e organizar as ações de saúde a serem executadas pela
SES/MG e demais órgãos nos eixos de atuação de preparação e de resposta, frente
às emergências e os desastres ocasionados por processos hidrológicos e
geológicos relacionados ao período chuvoso de 2020-2021, no território de Minas
Gerais. 

Com vigência entre os meses de outubro de 2020 a março de 2021, o plano pode
ser alterado de acordo com o prolongamento do período chuvoso, mudanças do
cenário provocado pela pandemia pelo SARS-COV-2 ou empregado para eventos
súbitos fora do período estabelecido.
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1.3 Objetivo

1.4 Justificativa

Pl
an

o 
de

 P
re

pa
ra

çã
o 

e 
Re

sp
os

ta
 a

o 
Pe

río
do

Pl
an

o 
de

 P
re

pa
ra

çã
o 

e 
Re

sp
os

ta
 a

o 
Pe

río
do

    C
hu

vo
so

 2
02

0-
20

21
Ch

uv
os

o 
20

20
-2

02
1

Se
cr

et
ar

ia
 d

e 
Es

ta
do

 d
e 

Sa
úd

e 
| 

M
in

as
 G

er
ai

s
Se

cr
et

ar
ia

 d
e 

Es
ta

do
 d

e 
Sa

úd
e 

| 
M

in
as

 G
er

ai
s chuvoso de 2020-2021, com o intuito de  fortalecer os serviços públicos de saúde,

elaborar e compartilhar ações e estratégias para se evitar ou minimizar os danos à
saúde advindos das chuvas excessivas e conter a disseminação, principalmente, do
novo Coronavírus e de outros tipos de agentes infecciosos comuns nesse período.  
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Inicialmente, o local (município/distrito/região) deve responder ao evento
adverso com os próprios recursos e, em um segundo momento, no caso de os
desastres exceder sua capacidade de resposta, deve solicitar apoio dos níveis
estaduais e federal, nessa ordem, conforme necessidade. Órgãos e instituições
parceiras também poderão ser acionados (FREITAS, 2018).

A coordenação e a articulação de profissionais dos mais variados setores para
ações de preparação e resposta são fundamentais em situações de desastres
(FREITAS, 2018). A chamada coordenação intersetorial é realizada pelo Comitê
de Emergência Geral (COE-Geral), que possui caráter multidisciplinar e
multissetorial, agrupando diferentes setores governamentais (nível federal,
estadual e municipal) e não governamentais, além de setores privados e
empresas (FREITAS, 2018). Como atores institucionais, tem-se por exemplo a
Defesa Civil, Assistência Social, Segurança Pública, Órgãos do Meio Ambiente e
os responsáveis pelos sistemas ou soluções alternativas coletivas de
abastecimento de água para consumo humano (FREITAS, 2018).

No estado de Minas Gerais o COE-Geral recebe o nome de Grupo Estratégico
de Resposta (GER). Ele foi instituído para promover a mobilização e a ação
coordenada dos órgãos e entidades estaduais em decorrência das chuvas,
através do Decreto 497 de 25 de outubro de 2019. Ele visa fornecer subsídios
para que o Estado possa oferecer uma resposta a qualquer evento chuvoso da
maneira mais eficiente e rápida possível, e ressaltar a participação dos órgãos
envolvidos, cada um na sua área de atuação.

O GER é coordenado pelo Gabinete Militar, por meio da  Coordenadoria
Estadual de Defesa Civil (Cedec) e é integrado por representantes das
secretarias Geral, de Governo (Segov), da Fazenda (SEF), de Saúde (SES), de
Trabalho e Desenvolvimento Social (Sedese), de Meio Ambiente e
Desenvolvimento Sustentável (Semad) e de Transporte e Obras Públicas (Setop).
Compõem o grupo ainda o Departamento de Edificações Estradas de Rodagem
(DEER), Cemig, Copasa, Polícia Militar, Polícia Civil, Corpo de Bombeiros Militar e
Instituto Mineiro de Gestão das Águas (Igam), além disso, a coordenação do
grupo pode convidar representantes de outros poderes, órgãos ou
especialistas no tema, conforme necessidade.

O COE deve ser organizado em nível municipal/local pela Secretaria de Saúde,
mas também podem ser acionados os níveis estadual, regional ou ainda federal,
a depender da gravidade do desastre, do número de municípios envolvidos e
indivíduos ameaçados, da capacidade de resposta local a uma emergência em
saúde ou do evento adverso e a probabilidade de mortalidade e emergência
(FREITAS, 2018).

2.  MECANISMOS PARA A ATUAÇÃO EM EMERGÊNCIA EM SAÚDE PÚBLICA
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2.1 Estrutura do Centro de Operações de Emergência em Saúde
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s (FREITAS, 2018).

A coordenação intrassetorial é feita pelo COE-Saúde, que é uma estrutura de
coordenação que engloba todas áreas que possuem responsabilidade na resposta
aos desastres e se articula com o COE-Geral (FREITAS,2018). Portanto, o primeiro
passo na etapa de preparação para a resposta aos desastres consiste na formação
do COE do setor saúde (COE-Saúde), ou seja, um Centro de Operação de
Emergência em Saúde que envolva todas as áreas que possuem responsabilidade
na resposta aos desastres (Atenção Básica, Vigilância em Saúde, Assistência
Farmacêutica, Urgência e Emergência, Atenção Psicossocial e Saúde Mental, entre
outras) (FREITAS, 2018).

Para ativação do COE-Saúde, incialmente é necessária sua formalização por meio
de uma portaria publicada em Diário Oficial. Assim, a governabilidade de ações
previstas e planejadas são asseguradas (FREITAS, 2018). Os membros da SMS,
utilizando como base a estrutura organizacional e os processos de gestão e ação,
devem definir todos os itens que não podem faltar nessa portaria (FREITAS,2018). O
setor jurídico do município deve então ser consultado e fornecer orientações de
como proceder para colocar a portaria em vigor (FREIRAS, 2018). O Anexo 1 do Guia
de Preparação e Resposta do Setor Saúde aos Desastres, utilizado como referência
para construção do presente Plano, possui o manual para a elaboração da portaria
e seu modelo. 

O COE-Saúde, constituído na Secretaria Municipal de Saúde (SMS), é organizado
independente do COE-Geral, mesmo que em muitos momentos ocorra articulação
entre eles (FREITAS, 2018). A gestão de emergência ou desastre pelo setor saúde
será realizada no COE-Saúde, que tem como objetivo o monitoramento da evolução
dos efeitos produzidos pelos desastres para planejamento das ações necessárias a
uma resposta efetiva e oportuna. Portanto, os profissionais do COE-Saúde devem
articular com o COE-Geral, os processos de trabalho, funções e responsabilidades
integrados e articulados de tal maneira que possibilite as trocas de informações de 

maneira permanente (FREITAS,2018). Além
disso, o COE-Saúde reconhece quais as
áreas do setor saúde têm responsabilidade
e estarão envolvidas, estabelecendo o papel
de cada uma delas para responder
devidamente às necessidades de saúde –
sejam elas emergências em saúde ou
desastres – e fazer com que as decisões
tomadas sejam embasadas em evidências e
conhecimentos técnicos (FREITAS, 2018).



Diante dos desastres são imprescindíveis a preparação prévia e o
conhecimento dos órgãos e setores envolvidos e suas funções na preparação e
na resposta à emergência (BRASIL,2014). A matriz de cenários e
responsabilidades possibilita a visualização dos cenários, dos órgãos e setores
envolvidos na atuação, nas ações a serem desenvolvidas na respectiva etapa da
gestão do risco e também as atribuições de cada ator envolvido no
desenvolvimento de cada ação (BRASIL, 2014; FREITAS, 2018). Ele possui a
capacidade de coordenar a ação (C=coordenador), possui alguma
responsabilidade legal na sua execução (R = responsável) ou pode apoiar o seu
desenvolvimento (A = apoio) (BRASIL,2014).

Para realizar o preenchimento da matriz, a SMS deve levar em conta a
legislação que prevê a estrutura e as competências do governo local e nela
identificar os atores e suas respectivas atribuições, fazendo relação com as
ações necessárias para a preparação e a resposta a um desastre (BRASIL,2014).
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2.2 Matriz de Cenários e Responsabilidades

Figura 11: Matriz de Cenários e responsabilidades Institucionais.

Fonte: Brasil, 2014.



A partir do preenchimento da Matriz, O COE-Saúde terá identificado as ações que
são necessárias para a preparação e a resposta frente aos desastres e também os
setores que estão envolvidos no processo, tanto no setor Saúde, quanto nos
demais setores. A partir desse levantamento, poderá ser iniciada a elaboração do
Plano de Contingência ou de Plano de Preparação e Resposta local (BRASIL,2014;
FREITAS, 2018).

Os eventos climáticos ou atmosféricos, como inundações, alagamentos, chuvas de
granizo, vendavais, e mesmo os movimentos de massa, possuem um curso natural.
Porém, a relação entre a sociedade e a natureza podem tornar esses eventos uma
ameaça com sérios perigos associados, culminando em um desastre com
consequências graves à saúde e bem-estar da população (OPAS, 2015). 

Processos sociais de urbanização crescente e sem planejamento aliados às
mudanças ambientais, contribuem para o aumento da vulnerabilidade de áreas
como: encostas de morro, margens de rio, aterros, diante de eventos geológicos e
hidrológicos (SOUZA, 2019; OPAS, 2015).

Um desastre não se concretiza sem que haja uma ameaça. A ameaça está
relacionada com a qualidade das situações ou eventos físicos, que podem ser
gerados pela dinâmica da natureza (hidrológicos, geológicos, climatológicos e
meteorológicos) e/ou da sociedade (degradação ambiental, ameaças tecnológicas
como acidentes químicos e radionucleares) (FREITAS, 2018). No cenário tratado
neste Plano de Preparação e Resposta às chuvas intensas são a ameaça capaz de
desencadear um desastre.

A vulnerabilidade está relacionada às
particularidades de processos como
sociais, econômicos, biológicos,
ambientais, que podem influenciar
tanto na condição de vida como na
capacidade de resposta do setor
 saúde (FREITAS, 2018). 
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3. CENÁRIOS DE RISCO

Um exemplo dos cenários
de risco são os locais que
possuem vulnerabilidades
devido às precárias
condições de vida e
infraestrutura, 
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e infraestrutura, como ausência de habitações saudáveis e seguras,
saneamento ambiental inadequado, baixo nível educacional, setor de saúde
pouco estruturado para atender as necessidades da população. Ao ser
submetido a uma ameaça, como as chuvas excessivas, esses cenários entram
em colapso, ocasionando os desastres (FREITAS, 2018). 

Segundo a Instrução Normativa N º 02 de 20 de dezembro de 2016, os
desastres são classificados em 3 níveis de intensidade:

São aqueles em que há somente danos
humanos consideráveis e que a situação de
normalidade pode ser restabelecida com os
recursos mobilizados em nível local ou
complementados com aporte de recursos
estaduais e federais (BRASIL, 2016).

São aqueles em que os danos e prejuízos
são suportáveis e superáveis pelos governos
locais e a situação de normalidade pode ser
estabelecida com os recursos mobilizados
em nível local ou complementados com
aporte de recursos estaduais e federais
(BRASIL, 2016).

São aqueles em que os danos e prejuízos
não são superáveis e suportáveis pelos
governos locais e o estabelecimento da
situação de normalidade depende da
mobilização e ação coordenada das três
esferas de atuação do Sistema Nacional de
Proteção e Defesa Civil (SINPDEC) e, em
alguns casos, de ajuda internacional (BRASIL,
2016).

Desastres de
pequena intensidade

 
Desastres de média
intensidade 

Desastres de grande
intensidade 

Nível
1

Nível
2

Nível
3 

Os níveis I e II estão relacionados à decretação da Situação de Emergência (SE),
uma vez que as situações de anormalidade provocada pelo desastre abrangem
danos e prejuízos que impliquem no comprometimento parcial da capacidade
de resposta do poder público do ente federativo atingido: Estado ou município
(SOUZA, 2019). 

O nível III está relacionado a decretação do Estado de Calamidade Pública
(ECP), em que a situação de anormalidade provocada pelo desastre teve como
resultado o comprometimento substancial da capacidade de resposta do
poder público do ente federativo atingido (SOUZA, 2019).
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Figura 12: Esquema do requerimento a ser preenchido pelo chefe do poder executivo do município ou do
estado afetado pelo desastre.

Fonte: BRASIL, 2016. Adaptado.

Vale destacar que para a decretação de SE e ECP, os municípios ou Estado deverão
observar os critérios estabelecidos pela Instrução Normativa N º 02, de 20 de
dezembro de 2016. O reconhecimento federal da SE ou ECP se dará por meio de
portaria, mediante requerimento do Chefe do Poder Executivo do Município ou do
Estado afetado pelo desastre.

3.1 Eventos Hidrológicos, Geológicos e a Saúde

Em Minas Gerais a possibilidade de desastres naturais está relacionada ao
aumento da pluviosidade em curto espaço de tempo, ocasionando eventos
hidrológicos e geológicos. A intensa urbanização nos grandes centros urbanos
levou à ocupação desordenada de áreas geologicamente desfavoráveis, sem
planejamento e infraestrutura, o que contribuiu com o incremento das situações de
risco associadas a processos do meio físico (ROSA FILHO E CORTEZ, 2010).  



Do ponto de vista das causas naturais, deslizamentos e inundações estão
intimamente associados, pois ambos estão relacionados com a precipitação,
escoamento e saturação do solo por água. Por outro lado, do ponto de vista
das causas antrópicas, populações em expansão para novas terras e criação de
bairros, vilas e cidades são o principal meio pelo qual os seres humanos
contribuem para a ocorrência de deslizamentos. Os efeitos de todas essas
causas variam muito e dependem de fatores como a declividade da encosta, a
morfologia ou a forma do terreno, o tipo de solo, a geologia subjacente e se há
pessoas ou estruturas sobre as zonas afetadas (USGS, 2008).

O território do estado é caracterizado por uma grande complexidade litológica,
incluindo rochas como gnaisses, filitos, xistos e itabiritos, que apresentam
marcante foliação metamórfica, fator que favorece o desenvolvimento de
rupturas e consequentemente, a ocorrência de deslizamentos. Além disso, o
relevo de montanhas com altas declividades, é mais susceptível a instalação de
processos erosivos, sobretudo onde as encostas foram desprovidas da
cobertura vegetal para a implantação de pastagens e cultivos diversos. (CPRM,
2013). 

Esse processo de ocupação irregular também potencializa os danos causados
pelas enchentes, por meio da retirada da mata ciliar que acompanha o trajeto
dos rios, ocupação de áreas de várzea, canalização de cursos d’água e
impermeabilização do solo. A combinação de chuvas convectivas, concentração
populacional, ocupação irregular e a falta de planejamento podem ser
consideradas os maiores fatores que conduzem ao cenário de catástrofes que
somos obrigados a conviver na época das estações chuvosas (SILVA, 2020).
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Quantidade significativa de água que
corre com violência, resultante de
chuvas excessivas.

A elevação do nível da água ocorre de
tal modo que supera o limite da calha
do rio, extravasando para as áreas
adjacentes, onde normalmente não há
água. 

Acúmulo de águas em um certo
momento, em determinados locais, por
deficiência no sistema de drenagem.

Deslizamento de terras nas encostas
devido ao encharcamento do solo.

Enxurrada

Movimento
de Massa

Alagamento

Inundação /
Enchente

Eventos
Hidrológicos

Eventos
Geológicos

Fonte: SERGIPE, 2019. Adaptado.



Os efeitos sobre a saúde da população que ocupa essas áreas de risco são
múltiplos e significativos e podem ter seus reflexos a curto e longo prazo. A figura a
seguir relaciona os tipos de fenômenos naturais e seus possíveis efeitos sobre a
saúde humana. 
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Figura 13: Fenômenos do período chuvoso e seus efeitos sobre a saúde humana.

Fonte: FREITAS, 2014. Adaptado.

Óbitos

Lesões

Traumatismo

Afogamento

Choque Elétrico

Hipertensão

Hepatite A

Leptospirose

Desnutrição

Transtorno Psicossocial e
Comportamental

Diarreias e Infecções
Intestinais

Infecções Cutâneas

Doenças transmitidas por
vetores, reservatórios e

hospedeiros

Óbitos

Lesões

Traumatismo

Intoxicação

Envenenamento

Hipertensão

 Transtorno Psicossocial
e Comportamental

Geológicos Hidrológicos

Inundação
Enxurradas

Alagamentos

Movimento de
Massas

Classificação do Evento

Tipo de
Fenômeno

Natural

Efeitos sobre a
Saúde Humana

Diante dos possíveis efeitos sobre saúde humana, tanto as políticas, quanto os
recursos e as ações necessárias para redução dos impactos deverão incluir o
período imediatamente após o desastre, mas também os períodos de dias,
semanas, meses e anos posteriores ao evento adverso (OPAS, 2015; FREITAS,
2014).  



Áreas vulneráveis – o histórico dos desastres naturais e o levantamento de
áreas vulneráveis servirão como subsidio para mapear áreas de risco.
Os grupos vulneráveis – o levantamento das populações vulneráveis, a
partir da dimensão socioeconômica e da vulnerabilidade biológica.
Os estabelecimentos de saúde - o levantamento da capacidade de resposta
do setor saúde contribuirá para inserção de unidades de saúde, hospitais,
laboratórios, entre outros estabelecimentos, principalmente os que
possuem recursos e equipamentos específicos para determinada situação.
Outros elementos – importantes de acordo com as áreas de risco e o tipo
de desastre mais frequentes no município, como fontes de capitação de
água e estruturas de comunicação.

Para otimizar a gestão do risco é importante o conhecimento das condições de
vulnerabilidade e das áreas de risco (FREITAS, 2018). O setor saúde não precisa
ser o responsável por elaborar mapas, uma vez que essa atividade exige
conhecimento técnico específico (FREITAS, 2018). No entanto, é
responsabilidade da saúde a articulação com demais áreas ou setores para
indicar os profissionais que irão realizar o mapeamento quais itens são
fundamentais de serem mapeados (FREITAS, 2018). 

 Segundo Freitas (2018), os principais elementos a serem mapeados são:

1.

2.

3.

4.

Ao finalizar o levantamento de dados e suas coordenadas, deve-se utilizar um
aplicativo de mapeamento para sua identificação, como o Google Earth. O
resultado do mapeamento será um retrato das especificidades de cada
local/município, que será uma ferramenta capaz de auxiliar a preparação e a
resposta do próprio setor saúde e demais setores (FREITAS, 2018). 
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3.2 Mapeamento das Áreas de Risco

4. COMUNICAÇÃO DE RISCO DO SETOR SAÚDE PARA A POPULAÇÃO

Um ponto fundamental para a gestão do
desastre é a comunicação estruturada e bem

planejada entre os locais e os atores
envolvidos nas ações, tanto de preparação

quanto de resposta (FREITAS, 2018). 

Em uma situação de desastre que
ocorra a destruição ou interrupção
dos serviços de comunicação e os

recursos disponíveis não sejam
suficientes, deve ser 

Foto tirada antes da pandemia



A preparação, dentro do ciclo de gestão em proteção e defesa civil, faz parte do
conjunto de ações da gestão do risco de desastres. A preparação visa obter a
período

avaliado os recursos complementares de comunicação que principalmente o setor
saúde possa necessitar para solicitar apoio ou divulgar informações de interesse
público voltadas a prevenção, por exemplo (FREITAS, 2018). 
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É fundamental que o município elabore um bom plano de comunicação de risco
que tenha como objetivo o esclarecimento de dúvidas e anseios da população. A
comunicação bem articulada e contínua com a população reduzem as chances de
possíveis transtorno psicossociais entre as vítimas dos desastres relacionados ao
período chuvoso além de ser o meio de divulgar cuidados que devem ser
redobrado no período, como os cuidados com o tétano acidental, animais
peçonhentos, doenças transmitidas por agua e alimentos, intoxicação exógena,
dentro outros.

5. EIXOS DE ATUAÇÃO

Atualmente os desastres naturais constituem um grande desafio para a saúde
pública, pois carregam em sua composição a materialização das mudanças
climáticas e dos modelos de desenvolvimento social adotado (FREITAS, 2018). Uma
preparação para resposta planejada fornece um conjunto de informações,
capacidades de organização e articulações intersetoriais que são de extrema
importância para que o setor saúde contribua e participe dos processos de
redução dos riscos existentes e de recuperação da saúde de maneira geral dos
locais afetados pelos desastres naturais (FREITAS, 2018). 

5.1 Eixo Preparação: Gestão do Risco de Desastre

redução de danos e prejuízos decorrentes dos desastres,
envolvendo atividades como a elaboração de Plano de
Preparação e Resposta, elaboração de protocolos,
participação na preparação da comunidade com
exercícios e simulados, acompanhamento dos
sistemas de monitoramento, reserva de 
suprimento para atendimento às emergências
e vistorias em locais de risco (SOUZA, 2019).

A seguir foram pontuadas as ações em nível
Estadual e Municipal a serem adotadas pelo
setor saúde com o intuito de organizar as 
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medidas de preparação para o período chuvoso 2020-2021.

5.1.1 Nível Estadual

Divulgar a Nota Técnica nº 19/SES/SUBPAS-SRAS-DESM/2020 sobre
Orientações Sobre Cuidado Em Saúde Mental em situação de
emergências e desastres atingidos pela chuva (Anexo A);

Divulgar o formulário de Atendimento em Saúde Mental em Evento de
Urgência, utilizado como instrumento para cadastro de atendimento,
informações relevantes para acompanhamento e extração de dados em
caso de urgência (Anexo B);

Diagnóstico da Rede de Saúde Mental, para identificação dos furos
assistenciais e necessidades de estruturação, composição de equipe
mínima para acolhimento das demandas emergenciais;

Elaboração de material informativo para divulgação dos pontos da rede
de atenção;

A) ATENÇÃO PRIMÁRIA

Definir profissional para atuar como ponto focal nas ações de resposta
ao enfrentamento do período chuvoso (nível central e regional);

Divulgar os protocolos, orientações e demais documentos pertinentes,
instituídos pelos órgãos oficiais aos municípios (nível central e regional);

Prestar apoio institucional às referências da Atenção Primária à Saúde
das Unidades Regionais de Saúde para as ações de resposta aos
municípios (Nível central).

B) URGÊNCIA E EMERGÊNCIA

Realizar alinhamento prévio com o Corpo de Bombeiros Militar para
transporte aéreo de equipes e materiais para municípios que possam
necessitar de pronto apoio;

Capacitação dos profissionais e gestores para a assistência de urgência
e emergência em situações de desastres.

C) SAÚDE MENTAL

1.

2.

3.

1.

2.

1.

2.

3.

4.
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E) VIGILÂNCIA EM SAÚDE

Acompanhar e divulgar para as Unidades Regionais de Saúde as
informações do Boletim da Coordenadoria Estadual da Defesa Civil,
disponível em: http://www.defesacivil.mg.gov.br/index.php/defesacivil/boletim-
defesa-civil;

Acompanhar e divulgar para as Unidades Regionais de Saúde a Lista de
Municípios com Decretos vigentes associados a desastres, disponível em:
http://gabmil.mg.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=14;

Realizar busca ativa de informações de rumores da mídia sobre fortes
chuvas;

Monitorar alertas emitidos pelo Sistema de Meteorologia e Recursos
Hídricos de Minas Gerais (SIMGE) e o prognóstico de chuvas;

Encaminhar alertas para as Unidades Regionais de Saúde (SES) que
possuem municípios com risco de inundação;

Definir ponto focal da saúde no Grupo Estratégico de Resposta a Desastres
(GER), quando o mesmo for ativado;

Acompanhar e divulgar os alertas e informações da Defesa Civil e outros
órgãos; 

Atualizar e disponibilizar os protocolos (leptospirose, hepatites A e E,
hantaviroses,

D) ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA

Executar Fluxo de Processo e de Macroprocesso de atendimento a
calamidade (Anexos C e D), visando:

Estruturação e alinhamento de estratégias de prevenção e preparação com
a coordenação de saúde mental dos municípios.

5.

1.

1.

2.

3.

4.

5.

6.

7.

8.

Atender a necessidade de assistência farmacêutica às pessoas
desabrigadas e desalojadas em decorrência de desastres de origem
natural associados a chuvas, ventos e granizo. 

A reposição devido à potencial perda de medicamentos de uso
contínuo pela população, em decorrência de desastres de origem
natural associados a chuvas, ventos e granizo.

1.1

1.2

http://www.defesacivil.mg.gov.br/index.php/defesacivil/boletim-defesa-civil
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hantaviroses, arboviroses, manejo de animais peçonhentos,
gastroenterites, dentre outras), bem como, orientar para a utilização dos
sistemas de acompanhamento e controle de doenças; 

Divulgar o Protocolo e Orientações aos profissionais de saúde na
abordagem aos atingidos por eventos do período chuvoso (enchentes,
inundações, etc) no Estado de Minas Gerais (Anexo E);

Estabelecer doenças e agravos de interesse para intensificação do
atendimento e monitoramento, incluindo a vigilância ativa;

Verificar a capacidade de suporte laboratorial do local e fornecer
suporte técnico e insumos, quando necessário;

Estabelecer protocolo vacinal para população após alagamento e
inundações; 

Verificar se as unidades de saúde onde estão armazenadas as vacinas e
medicamentos estão funcionando de forma a garantir a preservação
dos insumos (queda de energia, alagamento, destruição, dentre outros).

Divulgar a Nota Técnica nº 3/SES/SUBVS-SVE-DVAT-CI/2020 com
Orientações técnico-operacionais para vacinação contra hepatite A da
população afetada por inundações. (Anexo F);

Divulgar às Secretarias Municipais de Saúde (SMS) material educativo
(cartilhas, folders e spot de rádio) para reprodução local e uso em
situações de emergência em saúde pública por inundação.

Divulgar e capacitar os serviços de saúde para a utilização do
documento técnico intitulado “Orientações aos serviços de Vigilância
Sanitária das Unidades Regionais de Saúde e dos Municípios sobre o
manejo de abrigos nos municípios atingidos por Desastres associados à
Inundações” (Anexo G);

Planejar a necessidade de Hipoclorito de Sódio a 2,5% para desinfecção
caseira da água para consumo humano.

Através da Sala de Situação, propor indicadores para monitoramento da
situação dos desastres e seus desdobramentos;

Seguir as recomendações do Protocolo de infecção humana pelo SARS-
COV-2 N° 07/2020 – Definições de casos operacionais, fluxos de
testagem 

9.

10.

11.

12.

13.

14.

15.

16.

17.

18.

19.
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Definir profissional para ser o ponto focal para alinhamentos/orientações e
divulgação das ações atinentes ao período chuvoso.

Verificar a existência de práticas integrativas e complementares existentes
no município.

Avaliar e conhecer os recursos disponíveis no setor saúde (estrutura física,
recursos humanos, equipamentos, suprimentos - medicamentos, veículos –
ambulâncias e outros) para suporte a população a ser atingida;

Identificar as Unidades de Saúde de Atenção Primária à Saúde, que seriam
afetadas pelas chuvas excessivas e as que poderiam dar suporte às
populações atingidas, considerando as áreas de risco.

Identificar e planejar quais as categorias profissionais que poderão atuar
diante da emergência/urgência;

Manter atualizado o cadastro da população do município, possibilitando a
identificação dos grupos vulneráveis (acamados, gestantes, idosos, crianças,
deficientes físicos, portadores de sofrimento mental);

Identificar, mapear o território e cadastrar a população das comunidades
de assentamentos/acampamentos da reforma agrária, população rural,
indígena, privada de liberdade no sistema prisional e socioeducativo,
quilombolas, ciganos e demais comunidades tradicionais localizadas no
município;

Qualificar os profissionais de saúde para utilização de protocolos
(Hantaviroses, Arboviroses, manejo de animais peçonhentos, dentre
outros), sistemas de acompanhamento e controle de doenças;

Realizar a busca ativa da população não imunizada e vaciná-la;

5.1.2 Nível Municipal

testagem laboratorial, notificação dos casos e orientações para isolamento
(Anexo H).

A) ATENÇÃO PRIMÁRIA

1.

2.

3.

4.

5.

6.

7.

8.

9.

B) URGÊNCIA E EMERGÊNCIA

Fazer o levantamento das bases do SAMU 192 mais próximas do
território p

1.
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território para prestar atendimento pré-hospitalar imediato ou posterior
(número de base de suporte básico (USB) e de suporte avançado (USA)
da região);

Fazer o levantamento das unidades de Corpos de Bombeiros próximas
do território para prestar atendimento pré-hospitalar e salvamento de
vítimas de desabamento, soterrada ou ilhada;

Fazer uma lista com possíveis pontos de apoio que servirão de
referência para definição da alocação das ambulâncias SAMU 192 e seus
remanejamentos;

Apontar a população estimada para atendimento;

Verificar se será necessário o acionamento do Suporte Aéreo Avançado
de Vida (SAAV) pelos órgãos responsáveis em caso de desastre;

Listar os Estabelecimentos de Saúde que prestam atendimento de
Urgência e Emergência da microrregião de saúde que atendem aos
usuários do Sistema Único de Saúde (SUS);

Listar os Estabelecimentos de Saúde que prestam atendimento de
Urgência e Emergência do município que atendem aos usuários do
Sistema Único de Saúde (SUS);

Verificar o número total de leitos por especialidade disponibilizados no
município aos usuários do SUS e demonstrar também como estes leitos
estão distribuídos;

Verificar o número de total de unidades de terapia intensiva do
município;

Verificar a necessidade de insumos e equipamentos necessários para a
assistência aos usuários SUS.

2.

3.

4.

5.

6.

7.

8.

9.

10.

C) SAÚDE MENTAL

Verificar o perfil psicológico da população;

Mapear a Rede de Atenção Psicossocial disponível, bem como um
conhecimento sobre as condições de saúde mental da comunidade;

Preenchimento do Formulário de Atendimento e Saúde Mental em
Evento de Urgência;

1.

2.

3.
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s Evento de Urgência;

Avaliar as principais demandas referentes à atenção psicossocial da
população atingida;

Realizar articulação das ações da Rede de Atenção à Saúde, entre os
diversos pontos destacando a Atenção Primária à Saúde, Centro de Atenção
Psicossocial (CAPS) e leitos de saúde mental em hospital geral;

Identificar e fomentar ações de Promoção à Saúde, especialmente o
desenvolvimento de Práticas Integrativas e Complementares;

Identificar se houve comprometimento de algum serviço da Rede de
Atenção Psicossocial e criar estratégias para a oferta de cuidado em outro
espaço;

Identificar e realizar ações de acompanhamento e monitoramento dos
pacientes em tratamento, caso haja impactos na estrutura e funcionamento
do serviço;

Planejamento de ações para garantir o acesso a medicamentos aos
pacientes com transtorno mental que fazem acompanhamento nos
serviços;

Programação de atividades de inserção social e realização de oficinas para
os pacientes com transtorno mental e/ou necessidades decorrentes do uso
de álcool e outras drogas em espaços dos territórios que não tenha sido
atingido.

4.

5.

6.

7.

8.

9.

10.

D) ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA

Realizar o diagnóstico do perfil epidemiológico da população local;

Identificar e mapear as áreas sujeitas a alagamento, enxurradas, enchentes
e deslizamentos de terra no Município;

 Verificar série histórica de eventos relacionados às chuvas no município e
as caracterí

1.

2.

3.

C) VIGILÂNCIA EM SAÚDE

Seguir o fluxo estabelecido pela Superintendência de Assistência
Farmacêutica (SAF) a fim de viabilizar o recebimento de Kit de
medicamentos, bem como reposição de itens perdidos (Anexo I).

1.



características desses eventos;

Verificar unidades de saúde que estão localizadas em área de
alagamento;

Identificar as vulnerabilidades dos estabelecimentos de saúde e de
saneamento básico (água, esgoto, resíduos sólidos e drenagem)
considerando o histórico anterior de desastres;

Identificar e mapear fontes alternativas de abastecimento de água para
consumo humano;

Manter atualizado o cadastro da população do município através das
Unidades Básicas de Saúde e da Estratégia de Saúde da Família,
possibilitando a identificação dos grupos vulneráveis (acamados,
gestantes, idosos, crianças, deficientes físicos, portadores de sofrimento
mental);

Levantar dados sobre a população vulnerável localizada na área sujeita a
alagamentos ou que possivelmente podem ficar isoladas (incluindo a
identificação de vulnerabilidades sociais, tais como portadores de
necessidades especiais, pessoas com dificuldade de locomoção, idosos,
crianças, gestantes, dentre outras);

Identificar, mapear o território e cadastrar a população das
comunidades de assentamentos/acampamentos da reforma agrária,
população rural, indígena, privada de liberdade no sistema prisional e
socioeducativo, quilombolas, ciganos e demais comunidades
tradicionais localizadas no município.
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4.

5.

6.

7.

8.

9.

5.2 Eixo Resposta: Gestão do Desastre

A resposta faz parte do conjunto
de ações a serem desenvolvidas

na gestão do desastre. Ela
abrange as medidas

emergenciais, realizadas durante
ou após o desastre, com o intuito
de prestar socorro, assistência à
população, além de promover a

reabilitação de cenários
impactados pelos desastres

(SOUZA, 2019).

Foto tirada antes da pandemia



Apoiar as Unidades Regionais de Saúde nas orientações assistenciais
referente a saúde mental;

Avaliar se houve impacto na estrutura física dos serviços da Rede de
Atenção Psicossocial;

Mapear a Rede de Atenção Psicossocial disponível com vistas a auxiliar na
divulgação e fluxos de cuidado em saúde mental na perspectiva da Política
Estadual de Saúde Mental, Álcool e outras Drogas;

Apoiar a articulação das ações da Rede de Atenção à Saúde, entre os
diversos pontos destacando a Atenção Primária à Saúde, Centro de Atenção
Psicossocial (CAPS)  e leitos de saúde mental em hospital geral;

Orientar sobre a importância de fomentar ações de Promoção à Saúde,
especialmente o desenvolvimento de Práticas Integrativas e
Complementares;

Identificar se houve comprometimento de algum serviço da Rede de
Atenção36 |

Pl
an

o 
de

 P
re

pa
ra

çã
o 

e 
Re

sp
os

ta
 a

o 
Pe

río
do

Pl
an

o 
de

 P
re

pa
ra

çã
o 

e 
Re

sp
os

ta
 a

o 
Pe

río
do

    C
hu

vo
so

 2
02

0-
20

21
Ch

uv
os

o 
20

20
-2

02
1

Se
cr

et
ar

ia
 d

e 
Es

ta
do

 d
e 

Sa
úd

e 
| 

M
in

as
 G

er
ai

s
Se

cr
et

ar
ia

 d
e 

Es
ta

do
 d

e 
Sa

úd
e 

| 
M

in
as

 G
er

ai
s

5.2.1 Nível Estadual

C) SAÚDE MENTAL

A seguir foram pontuadas as ações em nível Estadual e Municipal a serem
adotadas pelo setor saúde com o intuito de organizar as medidas de resposta
para o período chuvoso 2020-2021.

A) ATENÇÃO PRIMÁRIA

Apoiar os municípios nas orientações e ações assistenciais e educativas
para preservação da saúde (nível central e regional).

1.

B) URGÊNCIA E EMERGÊNCIA

Realizar ações integradas com
resgate e salvamento do Corpo de
Bombeiros Militar;

Apoiar as Unidades Regionais de
Saúde nas orientações assistenciais
de urgência e emergência.

1.

2.

1.

2.

3.

4.

5.

6.



|37

Atenção Psicossocial, apoiar e orientar sobre a criação de estratégias
para a oferta de cuidado em outro espaço;

Orientar sobre a importância do planejamento de ações para garantir o
acesso a medicamentos aos pacientes com transtorno mental que
fazem acompanhamento nos serviços;

Incentivar a realização de atividades de inserção social e realização de
oficinas para os pacientes com transtorno mental e/ou necessidades
decorrentes do uso de álcool e outras drogas em espaços dos
territórios que não tenha sido atingido;

Acompanhamento das ações que estão sendo desenvolvidas no
território.

7.

8.

9.

Instaurar o COES;

Articular com a comunicação social a divulgação de material educativo 
(cartilhas, fôlderes e demais informações) no hotsite eletrônico Alerta
Chuva;

Monitorar o fornecimento de energia e água para o funcionamento das
unidades de saúde;

Orientar a população sobre cuidados em saúde;

Realizar ações voltadas para a proteção da saúde dos trabalhadores
expostos a riscos decorrentes do desastre, assim como dos
trabalhadores envolvidos nas respostas à emergência;

D) ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA

Avaliação de perda de insumos e imunobiológicos;

Em parceria com a Vigilância em Saúde, solicitar os kits de calamidade
ao Ministério da Saúde de acordo com as diretrizes da Nota Técnica nº
1/SES/SUBPAS-SAF-DMEST/2020 (Anexo J);

Planejar e disponibilizar o medicamento Doxiciclina para tratamento de
Leptospirose de acordo com a Nota Informativa SES/SUBPAS-SAF-
DMEST 641/2020 (Anexo K).

1.

2.

3.

E) VIGILÂNCIA EM SAÚDE

1.

2.

3.

4.

5.
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s 6.

7.

8.

9.

10.

11.1.

11.2.

11.3.

Intensificar as ações relacionadas ao controle de doenças crônicas:
Diabetes Mellitus, hipertensão, transtornos psicossociais, etc;

Avaliar a manutenção da rede de frio (infraestrutura e equipamentos);

Distribuir hipoclorito de sódio 2,5% para o tratamento intradomiciliar da
água para consumo humano de acordo com as diretrizes da Nota Técnica
nº 37/2015 (Anexo L);

Em parceria com a Assistência Farmacêutica, solicitar os kits de calamidade
via Ministério da Saúde;

Através da Sala de Situação - SES, desenvolver as seguintes ações:

Definir estratégia de comunicação (intra e intersetorial);

Analisar os dados do FORMSUS – avaliação epidemiológica e definição
de prioridades de atuação;

Garantir a manutenção do fluxo de informação sobre o
monitoramento de alerta de risco de inundação para todas as áreas
da SES envolvidas no Plano;

Repassar os dados obtidos nas avaliações de danos às demais áreas
componentes do COE Saúde para subsidiar a tomada de decisão;

Colaborar com a elaborar informe técnico periódico situacional
(diário, dependendo da dimensão do evento, pode-se reduzir ou
ampliar a periodicidade de divulgação);

Colaborar na avaliação os dados epidemiológicos das doenças de
transmissão hídrica em conjunto com os dados de qualidade da água
para consumo humano.

10.1.

10.2.

10.3.

10.4.

10.5.

10.6.

Através do CIEVS Minas, desenvolver as seguintes ações:11. 

Detectar e atuar na resposta aos surtos de doenças e agravos
decorrentes do desastre;

Orientar os municípios visando a intensificação das ações de
vigilância em saúde para a detecção precoce de surtos, de forma a
realizar uma intervenção oportuna;

Prestar apoio local em caso de necessidade ou calamidade ou
quando o evento exceder a capacidade de resposta municipal,
ativação 
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1.

2.

3.

4.

5.

6.

Avaliar capacidade de atendimento local disponível e avaliar a situação
de saúde da população em conjunto com a Vigilância em Saúde
(notificações);

Utilizar de protocolos e sistemas de acompanhamento e controle de
doenças;

Realizar ações de promoção à saúde e prevenção de agravos (Orientar a
população sobre os cuidados para prevenção de acidentes com animais
peçonhentos e tétano acidental, sobre os cuidados com relação ao uso
da água e alimentos, visando a redução do risco de transmissão de
doenças dentre outros);

Realizar ações de educação em saúde (manuseio e armazenamento
adequado de água para consumo humano, limpeza e desinfecção de
reservatórios e tratamento intradomiciliar, dentre outros);

Manter o acompanhamento previsto nos protocolos dos portadores de
condições clínicas de risco, gestantes, puérperas, crianças menores de
um ano, usuários em acompanhamento na Saúde Mental devido à
maior possibilidade de agravo das condições de saúde que possam
apresentar. Aplicar protocolos de triagem e priorização dos
atendimentos;

Instituir uma rede de comunicação à população e profissionais de saúde
envolvidos (publicização de protocolos, diretrizes, fluxos de
atendimento, informações gerais dentre outros).

5.2.2 Nível Municipal

ativação da Força Estadual de Saúde.

A) ATENÇÃO PRIMÁRIA

B) URGÊNCIA E EMERGÊNCIA

Salvamento às vítimas ilhadas e soterradas e encaminhamento às
unidades de saúde conforme necessidade;

 Avaliar agravamento da situação e necessidade de hospitalização para
assistência pertinentes ao quadro;

Importante: manter os protocolos assistenciais e diretrizes atualizados e
disponíveis

1.

2.

3.



40 |

Pl
an

o 
de

 P
re

pa
ra

çã
o 

e 
Re

sp
os

ta
 a

o 
Pe

río
do

Pl
an

o 
de

 P
re

pa
ra

çã
o 

e 
Re

sp
os

ta
 a

o 
Pe

río
do

    C
hu

vo
so

 2
02

0-
20

21
Ch

uv
os

o 
20

20
-2

02
1

Se
cr

et
ar

ia
 d

e 
Es

ta
do

 d
e 

Sa
úd

e 
| 

M
in

as
 G

er
ai

s
Se

cr
et

ar
ia

 d
e 

Es
ta

do
 d

e 
Sa

úd
e 

| 
M

in
as

 G
er

ai
s

4.

5.

e disponíveis para todos os profissionais;

Identificar a necessidade da presença de equipes da Força Nacional;

Monitorar o fornecimento de energia e água para o funcionamento das
unidades de saúde e comunicar ao COE-Saúde, caso seja necessário
articulação intersetorial.

C) SAÚDE MENTAL

Acompanhamento psicossocial das famílias atingidas, com enfoque nas que
possuem familiares desaparecidos ou mortos;

Notificação dos casos de violência interpessoal/autoprovocada
Acompanhamento individuais (manejo dos efeitos psicossociais);

Identificação de alteração no perfil psicológico da população;

Integração com as equipes de Atenção Básica;

Mapeamento e organização de diferentes parceiros da rede e levantamento
inicial de recursos humanos materiais e financeiros a serem
disponibilizados;

Discussão de casos entre os diversos atores de saúde mental e da
assistência social, trabalhando para acolher a população atingida na
perspectiva biopsicossocial.

1.

2.

3.

4.

5.

6.

D) ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA

O Ministério da Saúde (MS) não aconselha o recebimento de doações de
medicamentos em situações de emergência, em razão dos riscos que isso
pode causar para uma população já exposta a múltiplos riscos. Em caso de
necessidade de assistência farmacêutica às pessoas desabrigadas e
desalojadas em decorrência de desastres, o MS disponibiliza um kit de
medicamentos;

Avaliação de perda de insumos e imunobiológicos;

Atender as necessidades do município devido à perda de medicamentos ou
necessidade assistencial. A legislação brasileira prevê a possibilidade de
dispensa de licitação em situações “emergenciais ou calamitosas” (Lei n°
8.666/93 – art. 24);

1.

2.

3.



Definir estratégia de comunicação (intra e intersetorial); 

Notificar o desastre para notifica@saude.gov.br;

Realizar avaliação complementar dos danos e impactos à saúde
(infraestrutura, doenças e agravos);

Repassar os dados obtidos nas avaliações de danos às demais áreas
componentes do COE Saúde para subsidiar a tomada de decisão;

Manter atualizado os sistemas de informação (SIH, Sinan, Sinasc, SIM);

Realizar ações voltadas para a proteção da saúde dos trabalhadores
expostos a riscos decorrentes do desastre, assim como dos
trabalhadores envolvidos nas respostas à emergência;

Identificar onde foi instituído abrigo. Orientar e executar estratégia de
atendimento nos abrigos;

Gerenciar a redução de riscos nos abrigos – controle higiênico-sanitário
dos alimentos, água para consumo humano (inclusive doações),
medicamentos, vacinas e estrutura física;

Inspecionar a cozinha e as condições de armazenamento e preparação
dos alimentos nos abrigos;

Realizar inspeção sanitária dos sistemas e soluções alternativas,
coletivas e individuais, de abastecimento de água para consumo
humano;

Intensificar o monitoramento da qualidade da água para consumo
humano, especialmente no caso de necessidade de suprimento
externos de água ou soluções alternativas de abastecimento (Ex: carro-
pipa);

Assegurar as condições de armazenamento preconizadas na legislação
sanitária em situações de desastres visando à conservação e à garantia
de qualidade. Da mesma forma, com relação à utilização, deve-se tomar
os cuidados necessários para se assegurar o uso racional de
medicamentos.
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1.

2.

3.

4.

5.

6.

7.

8.

9.

10.

11.

E) VIGILÂNCIA EM SAÚDE

1.

Realizar inspeção sanitária
dos sistemas e soluções
alternativas, coletivas e
individuais, de
abastecimento de água para
consumo humano;

Foto tirada antes da pandemia



Intensificar o monitoramento da qualidade da água para consumo humano,
especialmente no caso de necessidade de suprimento externos de água ou
soluções alternativas de abastecimento (Ex: carro-pipa);

Distribuir hipoclorito de sódio 2,5% para o tratamento intradomiciliar;

Elaborar um plano emergencial para monitoramento da qualidade da água
no período da situação de emergência;

Atuar em conjunto com a Vigilância Epidemiológica e Atenção Básica para
detecção de agravos nutricionais na população afetada;

Elaborar informe técnico periódico situacional (diário, dependendo da
dimensão do evento, pode-se reduzir ou ampliar a periodicidade de
divulgação);

Estabelecer fluxo diário de notificação das doenças relacionadas ao evento;

Avaliar os dados epidemiológicos das doenças de transmissão hídrica em
conjunto com os dados de qualidade da água para consumo humano;

Identificar junto a Vigilância Sanitária locais que servirão de abrigo, com um
número maior para a questão do distanciamento devido a pandemia da
COVID-19.

 Diante dos possíveis cenários provocados pelas chuvas excessivas, é
fundamental a efetividade das ações da saúde tanto em nível Estadual quanto
em nível Municipal, a fim de garantir a redução dos efeitos quando algum
desastre acontece.
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12.

13.

14.

15.

16.

17.

18.

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

 Os danos à saúde são os
resultados mais agressivos
que esses desastres podem
provocar. Por isso, é dever
do SUS se munir de
estratégias que o tornem
capaz de agir na preparação
e na resposta frente aos
eventos adversos do
período chuvoso, oferendo 
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um tratamento digno aos afetados.

 O Plano de Preparação e Resposta ao Período Chuvoso 2020-2021 da SES/MG
é uma importante ferramenta com diretrizes e normas necessárias para que o
setor saúde possa se organizar de maneira antecipada em nosso estado.
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Fluxo de Atendimento a Calamidades em Saúde - Assistência Farmacêutica
(Processo)
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s ANEXO D

Fluxo de Atendimento a Calamidades em Saúde - Assistência Farmacêutica
(Macroprocesso)
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